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processamento de pensões, vencimentos ou rendimentos, junto do
Centro Nacional de Pensões ou segurança social.

11 de Julho de 2007. — O Juiz de Direito, Manuel António
Figueira Cristina. — O Escrivão-Adjunto, Luís António Aragão
Silva Pedro.

Anúncio n.º 5871-AB/2007

O Dr. Manuel António Figueira Cristina, juiz de direito do 3.º Juízo
do Tribunal da Comarca de Albufeira, faz saber que no processo abre-
viado, n.º 17/05.9FAABF, pendente neste Tribunal contra o arguido
José Norberto dos Santos Teixeira, filho de Artur Machado Teixeira
e de Maria Fernanda dos Santos Oliveira, natural de Portugal, Fafe,
Regadas, Fafe, de nacionalidade portuguesa, nascido em 17 de Setem-
bro de 1975, solteiro, pedreiro, titular do bilhete de identidade
n.º 11129861, com domicílio na Rua Santa Barbara de Nexe, 45, 1.º,
esquerdo, Patacão, 8000 Faro, por se encontrar acusado da prática de
um crime de condução de veículo em estado de embriaguez, previsto
e punido pelo artigo 3.º do Decreto-Lei n.º 2/98, de 3 de Janeiro,
praticado em 3 de Setembro de 2005, foi o mesmo declarado contu-
maz, em 14 de Maio de 2007, nos termos do artigo 335.º do Código
de Processo Penal. A declaração de contumácia, que caducará com a
apresentação do arguido em juízo ou com a sua detenção, tem os
seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do processo até à
apresentação ou detenção do arguido, sem prejuízo da realização de
actos urgentes nos termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal,
a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial cele-
brados pelo arguido, após esta declaração, proibição de obter quais-
quer documentos, certidões ou registos junto de autoridades públicas e
o arresto da totalidade ou em parte dos seus bens, nos termos do dis-
posto no artigo 337.º, n.º 3, do referido diploma legal e, ainda, a proi-
bição de obtenção ou processamento de pensões, vencimentos ou
rendimentos, junto do Centro Nacional de Pensões ou segurança
social.

11 de Julho de 2007. — O Juiz de Direito, Manuel António
Figueira Cristina. — O Escrivão Auxiliar, José Manuel Miranda dos
Santos.

Anúncio n.º 5871-AC/2007

O Dr. Manuel António Figueira Cristina, juiz de direito do 3.º Juízo
do Tribunal da Comarca de Albufeira, faz saber que no processo co-
mum (tribunal singular), n.º 511/05.1GTABF, pendente neste Tribu-
nal contra a arguida Dalila Bendjenrrad, filha de Mohamed Bendjennad
e de Feroudja Bendjennad, natural de França, de nacionalidade fran-
cesa, nascida em 4 de Setembro de 1969, solteira, empregada de mesa,
com domicílio na 16, Rue de Marechal Leclerc, 44240 La Chapele
Sur Erdre França, por se encontrar acusada da prática de um crime de
condução de veículo em estado de embriaguez, previsto e punido pelo
artigo 292.º, n.º 1, do Código Penal, praticado em 10 de Junho de 2005,
foi a mesma declarada contumaz, em 28 de Novembro de 2006, nos
termos do artigo 335.º do Código de Processo Penal. A declaração de
contumácia, que caducará com a apresentação da arguida em juízo ou
com a sua detenção, tem os seguintes efeitos: a suspensão dos termos
ulteriores do processo até à apresentação ou detenção da arguida, sem
prejuízo da realização de actos urgentes nos termos do artigo 320.º
do Código de Processo Penal, a anulabilidade dos negócios jurídicos
de natureza patrimonial celebrados pela arguida, após esta declaração,
proibição de obter quaisquer documentos, certidões ou registos junto
de autoridades públicas e o arresto da totalidade ou em parte dos seus
bens, nos termos do disposto no artigo 337.º, n.º 3, do referido diploma
legal e, ainda, a proibição de obtenção ou processamento de pensões,
vencimentos ou rendimentos, junto do Centro Nacional de Pensões
ou segurança social.

11 de Julho de 2007. — O Juiz de Direito, Manuel António
Figueira Cristina. — O Escrivão-Adjunto, Luís António Aragão
Silva Pedro.

Anúncio n.º 5871-AD/2007

O Dr. Manuel António Figueira Cristina, juiz de direito do 3.º Juízo
do Tribunal da Comarca de Albufeira, faz saber que no processo co-
mum (tribunal singular), n.º 141/05.8GCABF, pendente neste Tribu-
nal contra o arguido Pedro Manuel de Aguiar de Almeida Junça, filho
de João Rodrigues de Almeida Junça e de Maria Amandola Barreto de
Aguiar de Almeida Junça, natural de Lisboa, nascido em 15 de Janeiro
de 1953, divorciado, titular do bilhete de identidade n.º 2365417, com

domicílio no Cerro do Ouro, a/c de João Martins, Paderne, 8200 Albu-
feira, por se encontrar acusado da prática de um crime de condução
sem habilitação legal, previsto e punido pelo artigo 3.º do Decreto-Lei
n.º 2/98, de 3 de Janeiro, praticado em 5 de Junho de 2005, foi o mesmo
declarado contumaz, em 28 de Fevereiro de 2007, nos termos do
artigo 335.º do Código de Processo Penal. A declaração de contumá-
cia, que caducará com a apresentação do arguido em juízo ou com a
sua detenção, tem os seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulte-
riores do processo até à apresentação ou detenção do arguido, sem
prejuízo da realização de actos urgentes nos termos do artigo 320.º
do Código de Processo Penal, a anulabilidade dos negócios jurídicos
de natureza patrimonial celebrados pelo arguido, após esta declara-
ção, proibição de obter quaisquer documentos, certidões ou registos
junto de autoridades públicas e o arresto da totalidade ou em parte
dos seus bens, nos termos do disposto no artigo 337.º, n.º 3, do refe-
rido diploma legal e, ainda, a proibição de obtenção ou processamento
de pensões, vencimentos ou rendimentos, junto do Centro Nacional
de Pensões ou segurança social.

11 de Julho de 2007. — O Juiz de Direito, Manuel António
Figueira Cristina. — O Escrivão Auxiliar, José Manuel Miranda dos
Santos.

Anúncio n.º 5871-AE/2007

O Dr. Manuel António Figueira Cristina, juiz de direito do 3.º Juízo
do Tribunal da Comarca de Albufeira, faz saber que no processo co-
mum (tribunal singular), n.º 13/05.6FAABF, pendente neste Tribunal
contra o arguido Valentin Bertscher, filho de Dieter Bertscher e de Maria
Bertscher, natural da Alemanha, de nacionalidade alemã, nascido em
6 de Setembro de 1971, empregado de mesa, passaporte n.º 3538042922D,
com domicílio na Urb. Vilanova, edif. 12, fracção L, 1.º, apart. 1,1,
Areias de São João, 8200 Albufeira, por se encontrar acusado da prá-
tica de um crime de condução sem habilitação legal, previsto e punido
pelo artigo 3.º do Decreto-Lei n.º 2/98, de 3 de Janeiro, praticado em
17 de Março de 2005, foi o mesmo declarado contumaz, em 14 de
Março de 2007, nos termos do artigo 335.º do Código de Processo
Penal. A declaração de contumácia, que caducará com a apresentação
do arguido em juízo ou com a sua detenção, tem os seguintes efeitos:
a suspensão dos termos ulteriores do processo até à apresentação ou
detenção do arguido, sem prejuízo da realização de actos urgentes nos
termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal, a anulabilidade
dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo arguido,
após esta declaração, proibição de obter quaisquer documentos, certi-
dões ou registos junto de autoridades públicas e o arresto da totalidade
ou em parte dos seus bens, nos termos do disposto no artigo 337.º,
n.º 3, do referido diploma legal e, ainda, a proibição de obtenção ou
processamento de pensões, vencimentos ou rendimentos, junto do
Centro Nacional de Pensões ou segurança social.

11 de Julho de 2007. — O Juiz de Direito, Manuel António
Figueira Cristina. — O Escrivão-Adjunto, Luís António Aragão
Silva Pedro.

Anúncio n.º 5871-AF/2007

O Dr. Manuel António Figueira Cristina, juiz de direito do 3.º Juízo
do Tribunal da Comarca de Albufeira, faz saber que no processo co-
mum (tribunal singular), n.º 861/03.1GAABF, pendente neste Tribunal
contra o arguido Rabah Zaidi, de nacionalidade francesa, nascido em
3 de Março de 1965, com domicílio na 10 Rue Robespierre, 93120 La
Coumeuve, França, por se encontrar acusado da prática de um crime de
burla para obtenção de alimentos, bebidas ou serviços, previsto e punido
pelo artigo 220.º do Código Penal, praticado em 18 de Agosto de 2003,
foi o mesmo declarado contumaz, em 28 de Março de 2007, nos termos
do artigo 335.º do Código de Processo Penal. A declaração de contu-
mácia, que caducará com a apresentação do arguido em juízo ou com a
sua detenção, tem os seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulterio-
res do processo até à apresentação ou detenção do arguido, sem pre-
juízo da realização de actos urgentes nos termos do artigo 320.º do Có-
digo de Processo Penal, a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza
patrimonial celebrados pelo arguido, após esta declaração, proibição de
obter quaisquer documentos, certidões ou registos junto de autoridades
públicas e o arresto da totalidade ou em parte dos seus bens, nos termos
do disposto no artigo 337.º, n.º 3, do referido diploma legal e, ainda, a
proibição de obtenção ou processamento de pensões, vencimentos ou
rendimentos, junto do Centro Nacional de Pensões ou segurança social.

11 de Julho de 2007. — O Juiz de Direito, Manuel António
Figueira Cristina. — O Escrivão-Adjunto, Luís António Aragão
Silva Pedro.




